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Con alho au ar luíza presen ação

ordinária vis ndo recon ecimento e ue os pro ,ssionais e

desenvoJva a ivía es com a u i11za ão o tit \ de engenheiro eia

inseri o o CREA, em como a bs enç-o de que o CanseI o réu u Uize o

regis ro d seu pro lssiona\s o títul de Engenheiro e que nâo exila e a

mpresas que possuam profissionais técnicos Engenh iras Qulm\cos se'

r g'stradas em eus quadros, alegand 1 em sín ese. o seg ln e' e

Co seJh réu err. r gistran o e exi indo o registro d

ria com armação basica em quím1ca. ali no

m e n enta o ue determin a L .1

in. 5, 166 i trans eri

to U
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I do o pontos on rovertidos e

ndem produzí .

audienci e con Hiaçã , a

espach saneado à fi 1 2/1'\ 5. ocasião

em ue ora preciadas as preliminares rgüidas afenda a rea \zação

de proVo testemunhal.

Designada audiência de conciliação, ins rução e

jul amen o, o Conselh réu expressamen e desistiu a pro ução da prova

requerid I tendo entâo sido determinado q e os utos viessem conc\uso

ara prolação de sentença.
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'Dos imi os.

Art. 32 . . livre o xe clc·o

u ml odo o terri árlo da R pública, o se as

ca idade ecnic e ou ras exigências previs as a pre en

a) aos possui ores de diploma

q mico indus rí I, químico -ndustrial 8grico a ou eng 'TO

concedido, no Brasil, po scola oficial ou oficialmente recon ecida:

"

Sobre evolução h~ ólica da legis\ação,

\hoori u

os seguinte fatos: po ocasiã do ven o . a

Leis o ra a o, de m '0 de 1943, a pro 1 sã d

re ulada pelo Decreto. com força da ~'

1 ecre n- contemp\ v

. p erl rm nt I o
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a aos C nselho gío ais e

erclcio da pro lssão de Imico

istros, erante o CREA e o CRQ uando do ad e

pro Issionaís egis rados apenas junto ao primeiro, nos se

r u _ u

uele

le os, v rbis:

. 1.c A fiscaização o e ercício da ro \ssão

d qulmico, r guiada n decre o-ls· .0 5. 52, aIo e 9 3 -

Consolldaào das Leis do Traba~ho, [u~o 111, api u\o ,Seçã m- será

e ercida pelo Conselho Federal de Quimíca e pe\o onselhos Regio a\

de Qurmica, criados por esta le1.

"Art. 22. Os en enheiros uimlcos regis rados

no Conselho Regional de En enharia e Arquile ura, nos ermos do âecr o

lei n. o 8.620, de 10 de janeiro de 1946, deverão ser regis rados no Conse no
Regional de QuímIca uand ua fun ões, com Qulm\co. assim

exigirem."

-

coms ividu mi a, ara o x cl

A . 23. ~ndependente de seu registro no

Conselho Regional de ganharia e Ar uUe ura, os tlgenhelros lndustr\ s,

m da Idad ím·ca. d v r-o eg'str r~5'e no onselho agioo
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na urais;

"A .1.°. A
gr norno s' o

human qu i. port ITI

e ,pl' ndimentos:

de 24 de dezomb o

engenh iro, arqUl to

u rtigCl 1° a i

denomi

meios de loco ção e comu ícaço ~

c) edificações, serviços e eq ipa en Ofl

urbanos. rurais e regian is, os se s aspectos écnicos e a is icos',

d) instalaçõe e meios àe acesso a cos as.

ursas massas de água e extensões errestres.

e) dese olvimen o i dus ria\ e agropecuátio.

Art. 3.. São reservadas ex \ s'vamente aos

rofis io aisef . idos nesta L • as . enom' B' ôes d egenheiro.

arquiteto ou engen i o-agrônom, acrescidas obriga ori ente, das

características de sua formaçâ áslca.".
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PODER .JUDICIÁRIO
JUstiça federal .

do Di ito, sem

ira advogad s",

Em estudo que e baSil
o P "itQ de uz o p lo

do jurista HElY - OPES
tv1EIRELlES, busc o

LI "nada exi e no I
ento ga qu e ac'o

uimica co E
a nge naria tnl ito mora, omQ

muitos -,-
S, i ec sslta do concu so d qu la a \ d, S8 rn o a

u haj necessida d e heíro biólogo u

crescen ando. in a, ]is ar Q segulnt, verbis:

"Ne se iga ue 5 a ,. ação deOOf - a e

ce os termos ou expressões utilizados para enumerar a atri uições do

en nelro, ° art,O da mesma L i, sa ar: análises, experimentaçao,

ensaio, produção técnica especializada" industrial ou agropecuária. 15 o por

que ne toda análise, Bxperi entaçâo o a\oé de ri tureza qulmica. e,

p outro lad , a p odução técni speciallzada, seia no setor Ind st! 'a ,

eja n agropecuário, ad i e igualmente parti ipação do químico e do

engen eira, s m qu , por isso. as duas profissóe possam confun ir-se

num só profissional.

lolog'

, 11. elho autor, ti _ lavr

p receri a _e lonstrar

inequivoca ente a

abr 0, sta' -, r

engen

AssIm, a pro lssão do químico é uma e a de

engenheiro é utra, ainda que, por leI. primeiro possa ex.ercer gra

m 'nimo algumas atividades 'aparentadas" com as d ., imo, e v\ce~versa,

m razão d su s especializações. como emonstra os nos tópicos

anteriores. É esse o osicionamento que d ve orientar a uações dos

ór9'ãosfiscal"zadores da profissã 1 tanto no que concerne aos pro Issio ais,

Quan o às empresa ue exerça atividades no setor da Química ou no d

Engenharia,"

(in Estudos e Pareceres de Olreito P' L

1 . . 231)
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pressuposto lógico ara a incutação ao 00 elh· o - dei

ro ona não a graduação. a for ação unlvers, éria,

a Ieee nte ao xercício da atividade profissional.

Considera o REA o antecedente de maneira

superio r ao exercício presente. atual. momento onde será ex\gida a inscr' ção,

profissro -ai para o exercício legal da atividade.

Possivet aqui Hação de uma segunda premissa no

sentjdo da sub ' nção dos profissionais da área quím'ca. proftss\onals que

a. am na ativ'dade profisslon I afeita àquela seara, aos termos da lei que

es impõem o registro proflssionaL

Aliando-se aSSlm a premissa inicia\, àe sere s

"nsc ito nos uadros do Conselho requerido (eRQ) pro \sslona\s da are

egunda, d u sunção tega\, onclusã que e im õ .

. C ~ho ro Id vem o químicos regi trar- e P rant o on e
II po ' r d 0\ ci li

qu'míca
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1" A su s neia da

pa aI la enle as híp6 ases especiais por ela di ti

re ras gerais Insertas na Lei n. 5 194166.

2" cntéri \e9a de ob' atOlÍ'le.'dacle

regis ro no Conse o Regíonal de Química é de ermi ado

ãsica ou pe a natureza dos serviços pres ados.

3. O engenheiro quim\co que ão e ar a

atividade básica rlacionada à engen aria não es ã obrigado a se \nscre ar

·u· to a Conselho egional e ngenhari, Arqurte UI'" e Agronom"a

quando suas atividades se enquadrarem exclusivamen e na área ~ulmical

desd q e já possua r gistro no CanseI o Regional de Quimica.

4. Recurso especial não provido."

(REsp. o 949.388-- , ReI. ín. C STRO

r c n do

MErRA).

do
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rvo q
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A solução até aqui apon ada reso ve o pro

do Conselho Regional de Ouímic ,mas ão eso\ve alua 

io lais uno à n cessi ade o du \0 regist ..
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ito e ar dete mine ambé a anotaç-o, me ma

e i calizadora do profis lonal legarmente habilitado. encarrega o a

a art. 1°)" o . c' ., ,. 32)-- grifei.

Maís uma vez n o

empr

o raspara o

en endJmento. ,- r uma que tão de lógica; há d ser excl 'd a

po 'bUidade de obrigatoriedade de iliação corporativa dos profissiona\s

mbo os Conselhos profis ionais, rincípio d terceiro exc\uid I que tenho

o -o rfejtamen e aplic' vai ao caso concre o, obretu o porque d

uí ica) dos Df S a ~ubsunç- d orm

oi .1 o re e poHei "incid nt
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autor; a pie

n rog} é um

dano in
cr n' ndo, com

"Co m 16o . ICO. a a \agia a ,- e

a ni o dos r o r \ n

ascensão do ingular o e - par lo o d c a o ro In u\ar. À.

ana:lo la juríd C3. ao contrário s be eCCa iustir-a de u . \
- - ~ . 'I - - Igua

tra.amento para dois casos es enc'almen-e gual- " isto é estabelece a

Justiça da "gualdade, ( e ' - p rta nun jutzo de a\o que' o que dá

en ido J '.~'dico . analogia lá ica, o invó\ ero de ma arma. O

fundamento do o to de vista -e io sse o ia

lóg"ca é a v,erdade de uma IQoald· d ,a proporção ,em q a anato ia

jurídica é a justiça a iguald e." CURSO DE D1Ri O C\V\ll vo . \ 7a

edição" Biblioteca jurfdica Frelt Bast -, 1989. $. 1491 50 "

sslm, en endo i e istO qualquer n aman o

juríd'co-Iegal a determinar aos ofissiona's a pllc"dade de reg\s ros,

conclusão a ue heg ela interpre ação analógica da .839/80

reforç· o entendime to pelo fa de upo er de policia I compreendido

na a ,ividade fiscalizadora regulamen ador e pun: iv , a se exe c\do sob e

a atJvidad deuím~co graduado em q 'mica ou engen n ulm'c ao e

pa 'v I e cisã , de ,icotomia.
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orno se viu. é ambém o e tendimen o do
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ros o o SUl duz o

do

GENHEIRO n

on e uinte, b) DE R q o regist o prof\ssia

a . ividade b' sica e os servi os e eüvamen e pre

não tando assim "engenheir qu Ico"

qufnlicO' ob 'gado a regi trar-se o C

eRO/ . REG ÃO.

ira \n us ria

a f\Hação ao

verb h orária,

causa. atuaHzado

CO E O a s cumbente o pagamen o

qu !IX em OOA (de por cento sobre o va\or dado à

onetariamente (Súm. 14 STJ). -----

Custas I x legel!.

Sentença sujeita ao eexame ece (o.

P.R.1.

ão Pau , d ago o d O -


